
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
DECRETO Nº 12.710, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
especial, até o limite de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais}, para atender 
as despesas com a Secretaria Municipal da 
Saúde, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, com fundamento no art. 1º da Lei nº 10.330, de 20 de 
outubro de 2021, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
até o limite de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), para atender as despesas com 
a Secretaria Municipal da Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e 
Qualidade na Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.2 Atividade 

10.301.0079.2.174 Manutenção das Atividades/ Ações/Serviços de 

Atenção Primária em Saúde- APS R$ 250.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 250.000,00 

FONTE DE RECURSO 05- Transferências de Rec~ederais- Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art/1º des~ decreto será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de excesso de arre< adação, r os termos do inciso 11 do § 1º e do 

§ 3º, todos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de ma ço de 1964, decorrente de repasse 

de recursos financeiros do Ministério da Saúde/ undo Na ional de Saúde, conforme descrito 

na portaria MS/GM nº 1.293, de 18 de junho de ~021,no alor de R$ 250.000,00 (duzentos e 

cinquenta mil reais). J 

~ .. . ' 
Página 1 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei nº 9.138, de 29 

de novembro de 2017 (Plano Plurianual- PPA), na Lei nº 10.004, de 17 de julho de 2020 (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na Lei nº 10.097, de 11 de dezembro de 2020 (Lei 
Orçamentária Anual- LOA). 

Art. 4º Este decreto entra em r na data de sua publicação. 
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Publicado na Secretaria Municipal_ki·ê' JusÚça, ~bdernização e Relações Institucionais na data v '·-_./ supra. 

Arquivado em livro próprio. ("RAP"). 
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.Publicado no Jornallocai"Folha da Cidade", de Sexta-feira, 22/outubro/21- Ano XL- N2 10772. 


